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JULGAMENTO DE RECURSO  

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2025 

PROCESSO Nº 791/2025 

 

OBJETO : “AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS PARA DIVERSAS SECRETARIAS,  CONFORME ESPECIFICAÇOES  

TÉCNICAS DO ANEXO I  - ENTREGA PARCELADA”  

RECORRENTE:  FARO TECNOLOGIA EM SEGURANÇA LTDA  

 

I.  DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO   

 

As razões recursais  foram protocoladas tempestivamente em 

20/10/2025.  

Não houve apresentação de contrarrazões.  

 

II .  DOS FATOS  

 

Em suas razões de recurso,  a  recorrente sol icita o conhecimento  

do presente Recurso e requer a PROCEDÊNCIA do mesmo, acolhendo os  

pedidos e classificando a empresa recorrente,  FARO TECNOLOGIA EM  

SEGURANÇA LTDA, para  os  Lotes  20 e  21,  como  medida de inteira Justiça,  

fazendo voltar o certame para a fase de julgamento de  proposta  e  

habi l itação em favor da recorrente,  pois,  foi  a única empresa que  

realmente anal isou o Edital  e  seus Anexos,  bem como, apresentou 

proposta totalmente em acordo ao estabelecido,  com valor inferior ao 

valor de referência,  o que mostra total  respeito com essa Administração.  

Não houve apresentação de contrarrazões.  

É o resumo necessário.  

 

III .  DO JULGAMENTO DO MÉRITO  

 

Importante sal ientar que o  princípio da vinculação ao  

instrumento convocatório é corolário do  princípio da legal idade e da 

objetividade das  determinações habi l itatórias.  Impõe à Administração e  

ao l icitante a observância das normas estabelecidas  no Edital  de forma 

objetiva,  mas  sempre velando pelo princípio da  competitividade e  da 

igualdade. 
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Deve-se interpretar os  preceitos do ato convocatório em  

conformidade com as leis  e a  Constituição. Afinal ,  é ato concretizador e  

de hierarquia  inferior a  essas.  Antes de observar o Edital  e condicionar -

se a ele,  os  l icitantes  devem verificar a sua legal idade, legi timidade e  

constitucional idade.  Alocamos  o Edital  como derradei ro instrumento 

normativo da l icitação, pois  regramenta as condições específicas  de um  

dado certame, afuni lando a  Constituição,  as leis,  e atos normativos  

outros  infralegais.  Porém, não poderá  contraditá-los.  Afinal ,  o Edital ,  

diríamos,  antes da execução contratual,  seria o  derradeiro ato de 

substancial ização da Constituição e das Leis.  

Apesar da vinculação do l icitante ao Edi tal ,  verificamos  que,  

decorrente do princípio da legal idade, a vinculação ao instrumento é  uma 

regra que tem  mais imposição à própria Administração, em vista de ser  

um ato criado praticamente de forma uni lateral  por esta.  Significa que as  

regras estipuladas  no edital  que infrinjam di reitos dos interessados  

deverão ser rechaçadas.  Se  tais  regras obrigarem tão somente a  

Administração, esta  deverá observá -las de forma estrita,  pois não poderá 

alegar ou voltar a norma em benefício  próprio decorrente da própria  

torpeza,  pois criou-a de forma uni lateral .  

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador -Geral  do Ministério  

Público  junto ao TRIBUNAL DE CONTAS da União,  o instrumento 

convocatório é a lei  do caso,  aquele que irá regular a atuação tanto da 

Administração Pública quanto dos l icitantes.  Esse princípio é  mencionado 

no art.  3º  da Lei  de  Licitações,  e  enfatizado pelo art.  41  da mesma lei  que 

dispõe que “a  Administração não pode descumprir  as normas  e  condições  

do edital ,  ao qual  se acha estritamente vinculada”.  (Curso de Direito  

Administrativo,  2007, p.416)  

Neste sentido,  examinando os autos do processo e o teor do  

edital ,  verifica-se  que o item 7.3  estabelece expressamente que,  após  a  

fase de lances,  será  concedido prazo de duas horas  para  envio da 

proposta final  e  dos  documentos  de habi l itação, adequados  ao último 

lance ofertado, devendo ser anexados na Plataforma Licitar  Digital .  

Importante esclarecer que no dia 06/10/2025 apó s ser aceito o  

lance final  da recorrente,  o próprio sistema da Plataforma Licitar Digital  

apresentou, EXPRESSAMENTE,  o caminho correto para atual ização da 

proposta pelo l icitante,  conforme comprovação abaixo:  
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Informamos que tal  sol icitação é  executada pelo próprio 

sistema da Plataforma Licitar  Digital  quando a  proposta  não é atual izada 

automaticamente por problemas matemát icos,  de modo que tal  exigência  

foi  feita a diversos l icitantes em diversos lotes,  não sendo uma  

característica específica  atribuída ao recorrente,  demonstrando, assim a  

apl icação do princípio da igualdade /isonomia.  

 Outrossim, mesmo após a  sol icitação, referido recorrente não 

atual izou sua proposta,  de modo que ,  visando o princípio da  

economicidade e do formalismo moderado, no dia 13/10/2025 foi  

sol icitado, NOVAMENTE,  que o recorrente atual izasse a sua proposta  na  

Plataforma, conforme depreende -se abaixo:  

 

Referido prazo atribuído ao recorrente ( das 10h06 até às  

12h06),  por derradeiro,  não foi  cumprido,  uma vez que o recorrente 

apenas apresentou o documento da proposta ajustada após o transcurso  

do prazo de 02 (duas)  horas,  qual  seja,  16h28.  

 

Não obstante a alegação da recorrente,  a obrigação de reenviar  

ou confirmar a  proposta  final  é  ato essencial  para  a  formalização da 

intenção de contratar e para  assegurar a autenticidade e integridade da  
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oferta,  conforme os princípios da segurança jurídica  e da vinculação ao 

instrumento convocatório.  

Ainda que a proposta inicial  e final  apresentem o mesmo valor,  

a ausência de atual ização dentro do prazo determinado caracteriza  

descumprimento de exigência edital ícia,  o que impede a habi l itação do 

l icitante,  em respeito à igualdade de tratamento entre os  participantes e  

ao princípio da vinculação ao edital ,  previsto no art.  5º,  da  Lei  nº  

14.133/21.  

Frisamos,  ainda,  que mesmo tendo apresentado a proposta  

ajustada APÓS O PRAZO ESTABELECIDO na sessão,  o recorrente também 

não cumpriu com o sol icitado,  uma vez  que deveria  ter ATUALIZADO SUA  

PROPOSTA NA PLATAFORMA LICITAR DIGITAL,  uma vez  que,  não é  possível 

ao pregoeiro ou qualquer outro agente de contratação  de qualquer outro 

processo l icitatório o prosseguimento da fase de habi l itação sem que a  

proposta seja reajustada no próprio sistema da Plataforma.  

Desta forma,  é medida de rigor que se impõe mantermos a  

decisão de inabi l itação da pessoa jurídica FARO TECNOLOGIA EM  

SEGURANÇA LTDA, pelos  motivos expostos acima . 

 

IV.  DA DECISÃO  

 

Por todo o exposto acima, decido:  

1) O recurso interposto pela pessoa jurídica FARO TECNOLOGIA 

EM SEGURANÇA LTDA, deve ser conhecido,  e  no mérito julgado 

IMPROCEDENTE ,  mantendo-se a decisão da pregoeira que inabi l itou o  

recorrente ;  

2)  Ao recurso deve ser concedido o efeito suspensivo,  conforme 

art.  168,  “caput”,  da Lei  nº 14.133/2021;  

3) Por fim, uma vez que a decisão de inabi l itação foi  mantida,  

encaminho esse recurso à  autoridade superior para  decisão final  no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis,  nos ter mos do art.  165,  § 2º,  da Lei  nº  

14.133/2021.  

 

 

Presidente Venceslau,  24 de outubro de 2025.  
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ARIÁDINE DEFENDI VICENTINI  

PREGOERIA 

 

 

 

 

ANA CLARA LIMA GUEDES  

EQUIPE DE APOIO 

 

 

 

 

GREICE DERING  FERNANDES 

EQUIPE DE APOIO 


